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COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, solicitando documentos em Projeto de Lei que classifica Município como de interesse turístico 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 566, DE 2020

AUTOR: Deputada Analice Fernandes

OBJETO: Classifica o município de Itapecerica da Serra como de Interesse Turístico. 

Senhor Presidente, 

Não obstante o presente Projeto de Lei ter sido instruído com farta documentação, que demonstra detalhadamente a relevância turística do município de Itapecerica da Serra, verificou-se a pendência de alguns documentos necessários à classificação do município como de interesse turístico.

Com efeito, o artigo 5º, inciso II, da Lei nº 1.261/2015, prevê a exigência da seguinte documentação:

Artigo 5º [...]

II - para classificação de Municípios de Interesse Turístico:
a) estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, a ser realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada;

b) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;
c) inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica de que tratam os incisos II e III do artigo 4º desta lei complementar;
d) cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.
As alíneas “a”, “b” e “c” encontram-se integralmente preenchidas, haja vista a juntada de inventários dos atrativos turísticos do município, dos equipamentos e serviços turísticos, atendimento médico emergencial e infraestrutura, bem como do estudo da demanda turística no ano anterior à apresentação do PL.

Finalmente, com relação à alínea “d”, o Plano Diretor de Turismo foi devidamente juntado. No entanto, não foi anexada a documentação referente às atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo.

Desse modo, com o objetivo de instruir integralmente o Projeto de Lei 566/2020, na forma estabelecida pelo § 1° do artigo 5° da Lei Complementar n° 1.261/2015, solicito à autora da presente propositura a juntada das atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.
Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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